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Há setores no PSDB, no passado, que assumiram a Secretaria 
da Educação, e que a relação era cordial. Não concordava, não 
incorporava, mas não perdia o respeito com a gente.

Agora, perder o respeito, da forma como foi, estou pensan-
do exatamente no que eu vou fazer. Não acho que eu não deixe 
isso barato. Não sou mulher de deixar nada barato, não é isso 
que vai ficar barato, tamanha gritaria que foi feita numa reu-
nião, que não tinha cabimento. E eu exposta, essa é a questão. 
Todo o pessoal da Secretaria da Educação, e mais os setores de 
oposição da Apeoesp. Muito ruim. Os setores de oposição da 
Apeoesp são meus colegas, ok.

Uma coisa é discordar, outra coisa é desrespeitar. Se ele se 
sentiu desrespeitado, eu também estou. E também em ques-
tionar. A gente tem, como deputada, prerrogativa. Eu tenho 
prerrogativa de pedir informações do que eu acho que eu tenho 
que pedir. Eu vejo todos os deputados pedindo, por que eu não 
posso pedir?

Eu fui pedir informação sobre o Centro de Mídias, sobre 
uma determinada empresa que estava servindo, nós queríamos 
saber informações, qual é o problema disso? Ele tem a prer-
rogativa dele de Executivo, eu tenho a minha de Legislativo. 
Agora, não é chutando o pau da barraca que se resolve.

Então, registrar isso, como também quero registrar outras 
atitudes que não são condizentes com o Legislativo estadual, 
acho que está muito ruim. Ainda bem que está acabando essa 
gestão, minha esperança é que mude em algumas coisas.

O Regimento, acho que é um Regimento que não é para  
eu não ia falar, mas entendi que se calar, ou falar, como foi 
ontem, aí tem que falar, de acordo com o que é. Não vi nin-
guém falar nada ainda do PL do deputado Dirceu Dalben, com 
todo respeito. Ele sabe que eu o respeito muito.

Acho que isso também é uma coisa que a gente tem que 
começar a discutir. Eu não fui eleita para ser pautada só pelos 
projetos que vêm para cá. Fui eleita também para colocar as 
questões, como o deputado Giannazi coloca, como eu coloco, 
como outros deputados colocam. E acho legítimas. Não questio-
no isso, acho legítimo.

Eu não vou me alongar, mas deixo para falar a outra 
questão quando for encaminhar o projeto da deputada Marina 
Helou, porque a minha posição do que eu quero tratar é lá. É lá 
que a nossa comissão foi excluída, e é lá que eu acho que tem 
que ser tratado.

Muito obrigada e uma boa tarde.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Obrigado, deputada Professora Bebel. Próximo orador, deputa-
do Sargento Neri. Tem V. Exa. a palavra.

O SR. SARGENTO NERI - AVANTE - Boa tarde, presidente; 
boa tarde aos demais deputados, à sociedade que nos assiste; 
acho de suma importância retornar à votação dos projetos de 
deputados para que a Casa também prestigie esses legisladores 
que tanto lutam por uma parcela da sociedade, pela sociedade, 
enfim.

Mas eu quero, como líder do PDO, Parlamentares em 
Defesa do Orçamento, dizer à população paulista: nós fomos 
fiscalizar o hospital de campanha do Anhembi, no dia 4/06. 
Protocolamos uma representação no Tribunal de Contas do 
Estado, na Polícia Federal, no Ministério Público Federal, no 
dia 15/06. Com toda a repercussão que deu, o Cremesp foi lá 
vistoriar dia 24/06.

Por uma grata satisfação, por acreditar nessa instituição 
que ora vou dizer, o Ministério Público aceitou a representação 
das irregularidades do hospital de campanha do Anhembi, 
demonstrando que o nosso trabalho é sério, que o trabalho do 
PDO é sério, que o trabalho do PDO é legítimo e fará, sim, a 
investigação nessas irregularidades.

Mas eu peço ao Ministério Público que não só coloque 
em pauta a parte sanitária, que também nós noticiamos na 
representação, mas que veja, que tenha cautela e que seja feito 
de forma minuciosa quanto aos contratos ali celebrados, porque 
na nossa representação também mencionamos os contratos 
que estão celebrados entre o Iabas e prefeitura com recurso 
estadual e federal.

Então, mais uma vez o Ministério Público demonstra que 
é uma instituição séria que está ao lado da população e do 
bom trabalho. Então, eu quero parabenizar o Ministério Público 
do Estado de São Paulo por essa atitude. Quero parabenizar 
também o Cremesp, que fez o seu trabalho, que fez realmente o 
trabalho que nós esperamos dessa instituição.

E parabéns à população paulista por ter ainda parlamen-
tares que defendem o seu Orçamento, que é o Orçamento do 
Estado, parlamentares que saem durante a pandemia com risco 
de serem contaminados, mas que vão a campo para realmente 
mostrar a verdade a toda a população paulista. Fomos critica-
dos pelo governo, fomos criticados pelo prefeito, fomos criti-
cados por muita gente, mas hoje fica demonstrado com toda 
a clareza que o nosso trabalho é isento de ideologia, isento da 
parte partidária, isento de políticas.

Nós só queremos uma coisa, mostrar a realidade, mostrar 
o que realmente está acontecendo nas contratações do estado 
de São Paulo. E quem ganha com isso? O povo paulista. Quem 
ganha com isso? O estado, que terá mais recursos. Essas impo-
sições de trabalho deste Parlamento fazem com que o estado e 
o governo gastem com responsabilidade, que contratem com 
responsabilidade.

Então, quero aqui, presidente, agradecer a confiança de 
todos os deputados do PDO que confiaram em mim nesse 
trabalho. Quero também parabenizá-los por sempre estarem 
unidos nesse trabalho. Então, fica aqui a minha saudação. E 
todo, todo o apoio que eu puder dar a cada deputado que 
está ao meu lado, que são o Coronel Telhada, Coronel Nishi-
kawa, Tenente Coimbra, Adriana Borgo, Leticia Aguiar, Marcio 
Nakashima, Conte Lopes e minha querida Edna Macedo.

Parabéns a vocês. Vocês estão fazendo um trabalho que 
jamais houve no estado de São Paulo, e posso afirmar que 
nunca houve no Brasil, que é fazer o deputado sair do Parla-
mento e ir até a rua fiscalizar aquilo que o estado está fazendo 
através do governo.

E quero deixar mais uma coisa clara, diretamente aos ges-
tores estaduais e municipais: aquilo que nós fizemos é a pura 
verdade. Fake news é o que vocês anunciaram todo o tempo da 
pandemia. Então, parabéns ao PDO, e o PDO vai permanecer na 
fiscalização.

Parabéns a todos. Obrigado, presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Obrigado, deputado Sargento Neri. Próximo orador inscrito, 
deputado Wellington Moura. Tem V. Exa. a palavra, deputado 
Wellington Moura.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - SEM REVI-
SÃO DO ORADOR - Boa tarde, Sr. Presidente, boa tarde a todos 
os senhores e senhoras deputados, todos os que nos acompa-
nham também pela TV Assembleia. Não vou usar meu tempo 
todo. Vou falar acho que no máximo uns três minutos. Mas, 
para trazer aqui hoje, e infelizmente eu digo isso, uma reclama-
ção em relação a acontecimentos que houve ontem, na Baixada 
Santista, e hoje.

Ontem teve uma inauguração do VLT, segunda fase do VLT, 
uma obra importantíssima para a Baixada Santista, que vai 
fazer com que o transporte público da Baixada Santista venha a 
melhorar, e muito nesse ponto. E eu quero agradecer ao gover-
nador João Doria. E, também, por dar toda a atenção necessária 
à Baixada Santista. Porém, uma coisa que aconteceu ontem, 
eu só estou vindo aqui para falar devido ao ocorrido de hoje 
também, que aconteceu.

Então, ontem teve essa inauguração do VLT e nós não 
fomos convidados. Eu soube pela imprensa local. Ao acordar 
pela manhã, todos os dias, eu leio o jornal. E soube pela notícia 
que o VLT estava sendo assinado pelo governador João Doria, 
que ia junto com o prefeito, com deputados da região. Eu não 
fui convidado. Eu acho que eu sou da Baixada Santista. Eu tive 

Faço um apelo ao deputado Cezar: não é possível que V. 
Exa. permita que seu filho tenha um procedimento perverso, 
sádico e machista contra as professoras; está perseguindo 
professoras, educadoras. Deputado Cezar, do PSDB, V. Exa. vai 
permitir isso? É um absurdo, parece que reina o coronelismo na 
cidade de Santana do Parnaíba.

Nós não vamos permitir, vamos reagir com veemência, 
acionando juridicamente o governo, até porque o governo já 
provou que está perseguindo, porque já soltou um documento 
falando que está perseguindo. O documento é claro, não precisa 
ser jurista, ao ler o documento fica muito clara essa intenção. 
Ou seja, na prática, o prefeito Elvis, do PSDB, filho do deputado 
Cezar, do PSDB, está usando a máquina administrativa para per-
seguir educadoras, mulheres que cuidam da primeira infância 
da população.

Isso é um crime execrável, é abjeto, temos que reagir com 
veemência. Então, faço um apelo: deputado Cezar, que vergo-
nha o senhor permitir uma coisa dessas, um comportamento de 
perseguição às educadoras, às pessoas que cuidam da primeira 
infância e que lutam por um direito básico elementar garantido 
pela LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O 
direito à Educação, o educacional está acima de uma possível 
interpretação positivista do direito administrativo. Vossa Exce-
lência talvez não tenha percebido isso.

Eu já tinha feito um apelo à V. Exa., antes, no ano passado. 
Vossa Excelência não tomou nenhuma providência porque é 
seu filho, seu filho que está colocando em prática essa política 
perversa, sádica, nefasta e execrável de perseguição, mas a 
justiça será feita, eu tenho certeza, porque a administração é 
tão burra que soltou um documento dizendo o seguinte: vocês 
estão sendo perseguidos, vocês irão depor porque foram na 
Assembleia Legislativa lutar por um direito. É tão ridículo isso.

Ou seja, o prefeito Elvis, do PSDB de Santana do Parnaíba, 
está usando a máquina pública para perseguir professoras, 
educadoras que cuidam da primeira infância, de professoras de 
creche. É um ato covarde e machista. Então fica aqui o nosso 
protesto e a nossa indignação e dizer que nós vamos tomar 
todas as providências cabíveis contra esse ato de perseguição 
política e de assédio moral contra as educadoras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS – 

Obrigado, nobre deputado Carlos Giannazi. O próximo orador 
inscrito é o deputado Adalberto Freitas. Tem V. Exa. a palavra.

O SR. ADALBERTO FREITAS - PSL - Boa tarde a todos. Boa 
tarde, presidente, e aos demais parlamentares que aqui se 
encontram na sessão. Quero, primeiramente, parabenizar o 
deputado Teonilio Barba por seu aniversário, que é hoje, e a 
deputada Delegada Graciela, também. Hoje é o aniversário 
desses dois colegas deputados que estão com a gente sempre, 
na Assembleia Legislativa. Desejo que Deus abençoe sempre a 
vida deles, que Deus abençoe o mandato e dê tudo certo em 
suas vidas.

Gostaria de deixar, também, um registro importantíssimo 
do falecimento, hoje, de um grande amigo meu, o delegado 
Dr. Cosmo Stikovics. Quarenta anos de Polícia Civil e veio a 
falecer, hoje pela manhã, com 40 anos de polícia. Teve uma vida 
espetacular como policial, fez muita coisa boa para a polícia de 
São Paulo, para a população e, infelizmente, hoje veio a falecer. 
Quero deixar as minhas condolências para todos os familiares e 
amigos da Polícia Civil do Estado de São Paulo.

E, por fim quero parabenizar o deputado Gil Diniz e o 
deputado Carlos Giannazi por esse acordo que foi feito hoje 
referente ao Paulo Freire, como patrono da Educação. Eu acho 
importante isso, quando forças que a gente acha que são opos-
tas, que vivem se digladiando, tentam chegar em um acordo 
importantíssimo, e quem irá ganhar serão as pessoas que real-
mente gostam e torcem sempre para que as coisas na questão 
legislativa acabem dando certo.

Então, esses dois parlamentares estão de parabéns, o Gil 
eu conheci agora, no PSL, na eleição, é um excelente deputado 
que tem um futuro pela frente, e o Giannazi, também. O Gian-
nazi é meu amigo de infância, trabalhamos 15 anos juntos na 
mesma empresa, na indústria metalúrgica, ajudamos a fundar 
o PT, na Capela do Socorro, e depois fundamos o PSOL, também 
na Capela do Socorro. Eu participei com ele, vim da metalúrgica 
junto com ele, trabalhava junto. Então, estão de parabéns, são 
dois grandes deputados que chegaram a um acordo, é um gesto 
pequeno, mas é muito bonito de ver.

É só isso aí, presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS – 

Obrigado, nobre deputado Adalberto Freitas. Próxima oradora 
inscrita é a deputada Professora Bebel. Tem V. Exa. o tempo, 
Professora Bebel.

A SRA. PROFESSORA BEBEL LULA - PT - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Boa tarde, Sr. Presidente Gilmaci Santos. Cumprimen-
to também todas as deputadas e todos os deputados presentes. 
Eu nem vou fazer tanto o uso da palavra, não quero entrar em 
uma dessas  que nós estamos obstruindo projetos com os quais 
nós temos concordância.

Como o deputado Adalberto Freitas disse, é também con-
cordância nossa, deputado, de abrir mão da hora de debate 
hoje, no que diz respeito ao projeto do deputado Gil Diniz, e 
jogar para daqui a 15 dias e, daqui a 15 dias, então nós entra-
mos no mérito da discussão. O deputado Giannazi me ligou, 
como ligou para o deputado Barba, e a gente acordou, nós 
teremos acordo, todos nós.

Eu não tenho nenhum problema, vou votar favorável ao 
projeto do deputado Dirceu Dalben, acredito que as boas prá-
ticas legislativas e propostas não necessariamente têm que ser 
só do meu partido ou de partido de oposição, mas dos partidos 
que querem construir alguma coisa.

Talvez eu não concorde com métodos, algumas coisas que 
eu, realmente, no Colégio de Líderes achei muito ruim, mas vou 
deixar para tratar no projeto em questão, porque não era com 
o do deputado Dirceu Dalben, que é o que está em discussão 
agora, que trata da suspensão de inclusão no Cadin Estadual.

Eu quero também lembrá-los do seguinte. Aquilo tudo que 
disse o deputado Giannazi, ele fala de Santana de Parnaíba, 
mas também ele sabe disso. Acho que a gente está sofrendo 
essa perseguição para cima do professor em todo o estado, Srs. 
Deputados, alguém que acompanha, que não existe um plano 
emergencial para os professores que atuaram, que deram aulas 
até março deste ano, os professores eventuais.

Se eles são eventuais, é porque não ofereceram concurso 
púbico. Essa é a questão. Então, tem que trabalhar dessa forma. 
A gente viu saída para tudo, menos para os professores. Isso é 
uma coisa que vai ficar cravada. Ontem nós fizemos denúncias 
públicas, da forma como a Secretaria da Educação, na pessoa 
do Sr. Rossieli Soares, tem tratado os profissionais da Educação, 
com muita dureza.

Eu, como sindicalista, fui maltratada numa reunião. Ele 
confundiu alhos com bugalhos, porque ali eu não era deputada, 
ali eu era presidenta. E o fato de eu ter questionado um contra-
to, que envolvia o Centro de Mídias, ele, enfim, chutou o pau da 
barraca e perdeu toda a lógica.

Acho aquilo machista, misógino, alguém que não respeita 
mulher no comando. Se fosse com homem, acho que ele teria 
outra forma de agir. Eu não admitirei. Vamos tirar posições na 
nossa reunião no dia de amanhã, e a forma como vamos tratar 
o secretário da Educação, Rossieli Soares.

Acho que não merece mais meu respeito. Já fiz de tudo 
para ter um diálogo bastante cordial com ele. Já cedemos, já 
fizemos, cedemos no sentido de ceder na relação, procurar até 
que os setores em posição entendessem que a gente não tem 
poder quando não estamos no poder.

Então, foi muito ruim. É muito ruim. Acredito que não 
é bom para ninguém ser tratado daquela forma, ou tratada 
daquela forma. Eu acho que é uma vértebra que existe ali, não 
sei, também porque há setores do PSDB que eu respeito muito. 

Declara obstrução da bancada do PSL ao processo de 
votação.
15 - TEONILIO BARBA LULA
Declara obstrução da bancada do PT ao processo de 
votação.
16 - VINÍCIUS CAMARINHA
Declara obstrução da bancada do PSB ao processo de 
votação.
17 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Informa que o PSDB, PL, Podemos, PSOL, PP, Novo, MDB, 
PSL, DEM, PT e PSB estão em obstrução ao processo de 
votação. Anuncia o resultado da votação nominal, que 
aprova o PL 461/19. Lembra a realização da segunda 
sessão extraordinária, a ser realizada hoje, às 16 horas e 06 
minutos. Encerra a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 
- Presente o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. 
Deputados, de maneira virtual, sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presidência dispensa a 
leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Para a 35a Sessão Extraordinária em Ambiente Virtual, realizada 
hoje, 8 de julho de 2020: Proposição em Regime de Urgência. 
Discussão e votação do Projeto de lei no 461, de 2019, de auto-
ria do Sr. Deputado Dirceu Dalben.

Neste momento, nós vamos abrir o chat para as Sras. Depu-
tadas e Srs. Deputados que desejam se inscrever para discutir o 
projeto. Estão abertas, então, as inscrições.

Primeiro inscrito, deputado Carlos Giannazi. Tem V. Exa. a 
palavra para a discussão do Projeto de lei no 461.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Sr. Presidente, deputado Gilmaci Santos, deputa-
dos, deputadas presentes nessa sessão virtual da Assembleia 
Legislativa, telespectador da TV Assembleia. Inicialmente, eu 
gostaria, aqui, de manifestar meu repúdio, minha indignação 
em relação à prefeitura de Santana do Parnaíba. A prefeitura 
de Santana do Parnaíba, através do seu prefeito, prefeito Elvis, 
continua perseguindo, continua assediando as trabalhadoras 
da Educação. Acabei de receber aqui um comunicado de uma 
sindicância.

Várias professoras que participaram, no ano passado, de 
uma audiência pública na Assembleia Legislativa, uma audi-
ência pública que debateu a transformação, a transposição, o 
enquadramento das profissionais da Educação, da Educação 
Infantil, das auxiliares de Educação Infantil, na carreira do 
Magistério, como determina a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional -, o Plano Nacional de Educação, os parece-
res do Conselho Nacional de Educação.

Como houve, inclusive, a aprovação de uma legislação 
na prefeitura de São Paulo em 2004, já fazendo essa transfor-
mação de cargos e ADIs, que são professoras, por isso que há 
um movimento que se chama “somos todas professoras”. As 
trabalhadoras das creches são professoras. Há um movimento; 
tem leis aprovadas em vários municípios do Brasil. Mas o mais 
exemplar é o município de São Paulo, de uma lei aprovada em 
2004.

Essas professoras participaram, no período noturno, fora do 
seu horário de trabalho, de uma audiência pública na Assem-
bleia Legislativa. Estão reivindicando, estão participando de um 
movimento. E elas estão sendo punidas por isso. Elas receberam 
agora um comunicado de uma sindicância. Isso é um absurdo 
total; isso é execrável. É um comportamento administrativo 
abjeto, ilegal, que atenta contra a liberdade de expressão, de 
organização das trabalhadoras em Educação.

É muito grave isso. Agora, a administração é tão burra no 
sentido de dar o atestado de que está perseguindo essas pro-
fessoras, essas educadoras que cuidam da primeira infância das 
nossas crianças de Santana de Parnaíba. Ou seja, a prefeitura 
está perseguindo professoras.

Já vinha perseguindo, porque, logo que as professoras 
organizaram o movimento e começaram a fazer a mobilização, 
já houve a transferência dessas professoras, uma transferência 
compulsória, uma remoção compulsória involuntária de várias 
professoras que foram transferidas. Essas profissionais da Edu-
cação, essas educadoras foram transferidas para creches distan-
tes das suas casas, esse foi o primeiro processo de perseguição 
do ano passado.

Em seguida, não contente com este sadismo, com essa 
ação perversa e nefasta da prefeitura, a prefeitura aprova uma 
lei não concedendo bônus a quem responde sindicância. A 
sindicância, na verdade, foi aberta no ano passado, mas só foi 
comunicada às professoras agora. Então, para que as professo-
ras não recebessem um bônus, elas foram punidas com essa lei, 
uma lei municipal aprovada para punir professoras que estão 
defendendo seu justo e democrático direito de serem enquadra-
das na carreira do Magistério.

E agora sindicância: receberam uma intimação para depor 
numa sindicância em um processo administrativo municipal. 
Agora, é um absurdo que eles coloquem aqui  Cuidado, depu-
tados e deputadas, V. Exas. que estão realizando audiências 
públicas na Assembleia Legislativa podem ter essas pessoas 
perseguidas também, porque é isto que a prefeitura está dizen-
do aqui: “por motivo de reivindicação na Alesp”, “porque estas 
servidoras foram à Assembleia Legislativa de São Paulo, no 
Poder Legislativo, com procedimentos adotados ”.

Isso é um absurdo, não tem sentido isso; é uma afronta 
à dignidade humana, à Constituição Federal, a vários direitos 
consagrados na Constituição Federal. Nós vamos tomar todas 
as providências contra este ato execrável, covarde e machista, 
porque persegue professoras.

Não contente em transferir compulsoriamente, prejudican-
do várias professoras e crianças que estavam sendo cuidadas e 
tendo aulas com estas educadoras nessas creches - elas foram 
transferidas, houve um grande prejuízo para as crianças e para 
a comunidade escolar, quando você tira uma professora que 
está há anos trabalhando naquela escola, que é da comunida-
de, que mora perto da escola e transfere para duas, três horas 
no transporte público.

Isso é um absurdo, tem professora tendo que pegar o 
ônibus durante três horas, porque elas foram transferidas, estão 
sendo punidas por isso. Houve a transferência dessas profes-
soras para regiões distantes de suas casas, havendo prejuízo 
a elas, mas sobretudo à comunidade escolar que era atendida.

Então, é uma prefeitura que não tem a mínima conside-
ração pela Educação e sobretudo pelas professoras, as educa-
doras que cuidam da primeira infância; então, é um governo 
contra a primeira infância, contra a Educação e contra as 
trabalhadoras e educadoras. Depois, aprovou uma lei para punir 
estas professoras, não concedendo a elas a bonificação, e agora 
sindicância.

Isso é um absurdo total, nós temos que reagir com vee-
mência. É um problema não só nosso, mas de todos os depu-
tados, pois vejam bem: a sindicância é muito clara, tem um 
documento aqui. Inclusive, vamos acionar o Ministério Público, 
o Tribunal de Contas, a Organização Internacional do Trabalho, 
tomaremos medidas jurídicas contra esta excrescência da pre-
feitura de Santana de Parnaíba, do prefeito Elvis, do PSDB, cujo 
pai é deputado.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Como vota 
Vossa Excelência?

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 

o voto. Deputado Castello Branco. (Pausa.) Deputado Castello 
Branco.

O SR. CASTELLO BRANCO - PSL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Como vota 

Vossa Excelência?
O SR. CASTELLO BRANCO - PSL - Castello Branco vota 

“não”.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 

o voto de Vossa Excelência. Deputado Cezar. (Pausa.) Deputado 
Cezar. (Ausente.) Deputado Coronel Nishikawa.

O SR. CORONEL NISHIKAWA - PSL - Sr. Presidente, pela 
ordem. Votar “não”.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto de Vossa Excelência. Deputado Delegado Bruno Lima. 
(Pausa.) Deputado Delegado Bruno Lima. (Ausente.) Deputado 
Delegado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Deputado Delegado Olim 
vota “não”, e o Progressistas em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto de Vossa Excelência. O Progressistas está em obstrução. 
Deputado Dirceu Dalben. (Pausa.) Deputado Dirceu Dalben.

O SR. DIRCEU DALBEN - PL - Sr. Presidente, Dirceu Dalben 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto. Deputado Edmir Chedid.

O SR. EDMIR CHEDID - DEM - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Como vota 

Vossa Excelência?
O SR. EDMIR CHEDID - DEM - Para votar “não”, Excelência.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 

o voto. Deputado Emidio de Souza. (Pausa.) Deputado Emidio 
de Souza. (Ausente.) Deputado Enio Tatto. (Pausa.) Deputado 
Enio Tatto. (Ausente.) Deputado Frederico d’Avila. (Pausa.) 
Deputado Frederico d’Avila. (Ausente.) Deputado Gil Diniz.

O SR. GIL DINIZ - PSL - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Como vota 

Vossa Excelência?
O SR. GIL DINIZ - PSL - Voto “não”, presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registra-

do o voto. Deputada Isa Penna. (Pausa.) Deputada Isa Penna. 
(Ausente.) Deputado Major Mecca. (Pausa.) Deputado Major 
Mecca. (Ausente.) Deputada Marina Helou. (Pausa.) Deputada 
Marina Helou. (Ausente.) Deputado Mauro Bragato. (Pausa.) 
Deputado Mauro Bragato, se V. Exa. não liberar o som, eu não 
consigo ouvir, deputado Bragato. Agora sim.

O SR. MAURO BRAGATO - PSDB - Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 

o voto. Deputado Professor Kenny. (Pausa.) Deputado Professor 
Kenny. (Ausente.) Deputado Ricardo Madalena. (Pausa.) Depu-
tado Ricardo Madalena. (Ausente.) Deputado Roque Barbiere. 
(Pausa.) Deputado Roque Barbiere. (Ausente.) Deputado Tenen-
te Coimbra. (Pausa.) Deputado Tenente Coimbra (Ausente.) 
Deputado Wellington Moura. (Pausa.) Deputado Wellington 
Moura. (Ausente.)

Neste momento, autorizarei para os deputados que quei-
ram alterar o seu voto. Por favor, registrem as alterações de 
voto via chat. Em obstrução o PSDB, PSL, Podemos, MDB, PSOL, 
PT e PSB. Pergunto se algum deputado quer alterar o voto. Por 
favor, registre no chat que gostaria de alterar o seu voto, senão 
não consigo.

O SR. ED THOMAS - PSB - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado Ed 

Thomas.
O SR. ED THOMAS - PSB - Eu tentei aqui pelo chat. Peço 

perdão, presidente. Fui até avisado. Eu queria fazer alteração do 
meu voto de “não” para “sim”.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registra-
da a alteração do seu voto de “não” para “sim”. Deputado 
Roberto Morais. Peço para liberar o áudio do deputado Roberto 
Morais. Quer fazer alteração de voto, deputado Roberto? Preci-
sa liberar o seu áudio aí; aqui está liberado.

O SR. ROBERTO MORAIS - CIDADANIA - Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Agora sim. 
Alteração de voto?

O SR. ROBERTO MORAIS - CIDADANIA - Estou acostumado 
a votar “sim” e acabei errando. Eu voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Altera de 
“sim” para “não”. Está alterado o voto de Vossa Excelência. 
Pergunto se mais algum deputado gostaria de alterar o seu 
voto. Não havendo mais alterações de voto, está encerrado o 
processo de votação.

Participaram deste processo 76 Sras. Deputadas e Srs. 
Deputados: 13 votos “sim”, 62 “não” e uma abstenção, quó-
rum que rejeita as emendas do Projeto de lei nº 424, de 2020.

Estando esgotado o objeto da nossa sessão, está levantada 
a sessão. Boa tarde a todos e a todas.

* * *
- Encerra-se a sessão às 16 horas e 37 minutos.
* * *

 8 DE JULHO DE 2020
35ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
EM AMBIENTE VIRTUAL

Presidência: GILMACI SANTOS

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão. Coloca em discussão 
o PL 461/19.
2 - CARLOS GIANNAZI
Discute o PL 461/19.
3 - ADALBERTO FREITAS
Discute o PL 461/19.
4 - PROFESSORA BEBEL LULA
Discute o PL 461/19.
5 - SARGENTO NERI
Discute o PL 461/19.
6 - WELLINGTON MOURA
Discute o PL 461/19.
7 - TEONILIO BARBA LULA
Expressa apoio ao PL 461/19. Menciona entendimento 
entre as lideranças com relação a projeto a ser deliberado 
na próxima sessão extraordinária.
8 - CORONEL TELHADA
Discute o PL 461/19.
9 - LECI BRANDÃO
Discute o PL 461/19.
10 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Encerra a discussão e coloca em votação nominal o PL 
461/19.
11 - ANDRÉ DO PRADO
Declara obstrução da bancada do PL ao processo de 
votação.
12 - CORONEL TELHADA
Declara obstrução da bancada do PP ao processo de 
votação.
13 - DANIEL JOSÉ
Declara obstrução da bancada do Novo ao processo de 
votação.
14 - RODRIGO GAMBALE


